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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MUNICIPIO DE PIRACICABA


Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 227ª sessão realizada na data de 24/11/2014, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº.  95.569/2011
MATÉRIA: CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 
RECORRENTE (A): PMP
RECORRIDO:  CONTRIBUINTES / RUA NOEL ROSA E ZEQUINHA DE ABREU 
CONSELHEIRO RELATOR (A):  RODRIGO PRADO MARQUES 
CONSELHEIRO DE VISTA :  JOSÉ SILVESTRE
CONSELHEIROS PRESENTES ANDRÉ MÁRCIO DOS SANTOS, FABIANO RAVELLI, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MÁRCIO ANTONIO BARBON, RENATO LEITÃO RONSINI, RICARDO MARCELO PEIXOTO CAMARGO e RODRIGO PRADO MARQUES, (titulares), HELENA MARIA GAMA DE AQUINO e MARCUS VINÍCIUS ORLANDIN COELHO (suplentes).
DECISÃO: NPM- Negado Provimento por Maioria – Recurso de Ofício 
 Trata o presente caso de recurso de ofício interposto pela Municipalidade em face de decisão exoneratória da cobrança de tributo, nos termos do art. 455 da LC nº 224/08. No caso específico, a Secretaria de Obras encaminhou à Secretaria de Finanças uma relação com vários trechos de ruas que teriam recebido asfaltamento, com vista à subsidiar os devidos lançamentos das contribuições de melhoria. Após a realização do ato, a Secretaria de Finanças solicitou vistoria “in loco” para certificar se todas as ruas haviam realmente recebido o asfaltamento. Na diligência, a SEMOB constatou que as Ruas Noel Rosa e Zequinha de Abreu, ambas situadas no Bairro Verde, não tinham sido beneficiadas com a melhoria.Diante de tal informação, a Secretaria de Finanças cancelou os lançamentos que tinham sido realizados para os locais, e recorreu de ofício da decisão. Após análise do caso, posiciono-me pelo conhecimento do recurso de ofício, e, no mérito, pelo seu indeferimento, mantendo-se a decisão de primeira instância. Conforme se depreende dos autos, as duas vias mencionadas evidentemente não foram asfaltadas ou recapeadas recentemente, já que a cobertura asfáltica revela uma obra já bastante antiga. Por tal razão, indevida a cobrança da Contribuição de Melhoria para as duas vias, já que inexistente o fato gerador da exação, sendo de rigor, nos moldes da súmula nº 473 do STF, a anulação do ato. Isto posto, conheço do recurso apresentado, e nego-lhe provimento para manter a decisão de primeira instância, cancelando-se as contribuições lançadas. Negado provimento ao recurso de ofício por maioria, com voto de vista contrário do Conselheiro José Silvestre
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contrarrazões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 227ª sessão realizada na data de 24/11/2014, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº.  72.045/2009 
MATÉRIA: ISS
RECORRENTE (A): INSTITUTO BIOSISTÊMICO 
RECORRIDO: PMP
CONSELHEIRO RELATOR (A): MARCUS VINÍCIUS ORLANDIN COELHO
CONSELHEIRO DE VISTA :  IVANJO CRISTIANO SPADOTE
CONSELHEIROS PRESENTES ANDRÉ MÁRCIO DOS SANTOS, FABIANO RAVELLI, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MÁRCIO ANTONIO BARBON, RENATO LEITÃO RONSINI, RICARDO MARCELO PEIXOTO CAMARGO e RODRIGO PRADO MARQUES, (titulares), HELENA MARIA GAMA DE AQUINO e MARCUS VINÍCIUS ORLANDIN COELHO (suplentes).
DECISÃO: NPE – Negado Provimento por Empate – Pedido de Reconsideração da Administração. Trata-se de pedido de reconsideração manejado pelo Município de Piracicaba em face da decisão do Conselho de Contribuintes, que no critério de desempate deu parcial provimento ao recurso do Recorrido. Este é, em síntese, o relatório. Em que pese o brilhante voto do Ilustre Conselheiro Relator do Dr. Marcus Vinícius Orlandin Coelho, ouso divergir com base nos argumentos abaixo expostos. Posto a análise dos autos verifica-se que o Recorrido efetivamente presta serviços tanto de treinamento como de consultoria pelo sistema Sebraetec. O programa Sebraetec é um programa dedicado ao ensino, pesquisa, desenvolvimento e extensão tecnologia, conforme a própria nomenclatura dada ao edital de credenciamento do SEBRAE-SP. No tocante à atividade de treinamento, a própria fiscalização demonstrou através e-mails trocados com o SEBRAE-SP [fls. 486, 488, 492, 494] a efetiva prestação de serviços de treinamento.  Note-se que nos referidos e-mails constam o “título”, o “local” e a “capacidade da sala” para o treinamento. Assim, nas Notas Fiscais de serviços emitidas como prestação de serviço de capacitação no programa Sebraetec, prestação de serviço em atendimento Sebraetec, prestação de serviço em oficina de treinamento tecnológico, resta configurado seu enquadramento no item 8.02 da lista de serviços – Treinamento. Ante o exposto, nego provimento ao recurso de reconsideração, para considerar a alíquota de 2% para as notas fiscais emitidas a titulo de prestação de serviços de “capacitação no programa Sebraetec”, “atendimento Sebraetec”, “oficina de treinamento tecnológico”. Votam com o relator Marcus Vinícius, os Conselheiros Helena, Márcio, Renato e Rodrigo, e votam com o Conselheiro de vista Ivanjo, os Conselheiros André, Fabiano, José Silvestre e Ricardo Peixoto. Houve empate. No caso de empate de votos no julgamento de pedido de reconsideração, prevalecerá a decisão anterior, de acordo com o critério do artigo 27, parágrafo 5º do Decreto nº 14.147/2011 – Regimento Interno. Negado provimento ao pedido de reconsideração da Municipalidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contrarrazões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

INSTITUTO BIOSISTÊMICO
Rua Treze de Maio, 1512 – Centro  CEP: 13.419-270   Piracicaba/SP 
Prezado Senhor,
Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 227ª sessão realizada na data de 24/11/2014, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº.  117.717/2007
MATÉRIA: ISS
RECORRENTE (A): IMF BRASIL INSTALAÇÕES E MAQUINAS PARA FUNDIÇÃO LTDA
RECORRIDO: PMP
CONSELHEIRO RELATOR: ANTÔNIO CARLOS DOS REIS 
CONSELHEIRO DE VISTA: FABIANO RAVELLI
CONSELHEIROS PRESENTES ANDRÉ MÁRCIO DOS SANTOS, FABIANO RAVELLI, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MÁRCIO ANTONIO BARBON, RENATO LEITÃO RONSINI, RICARDO MARCELO PEIXOTO CAMARGO e RODRIGO PRADO MARQUES, (titulares), HELENA MARIA GAMA DE AQUINO e MARCUS VINÍCIUS ORLANDIN COELHO (suplentes).
DECISÃO: NPE – Negado Provimento por Empate – Recurso Ordinário O Relator Antonio Carlos dos Reis considera em seu voto que instalação e montagem de produtos que se agregam ao solo são alcançadas pelo item 14.06 da Lista de Serviços, não constando das notas fiscais emitidas no período de 10/2007 a 08/2012, nem nos orçamentos, contratos, relatórios técnicos de viagens, qualquer menção a edificação, instalação e montagem, destacando-se a referência a assistência técnica. Também, o recorrente utilizou sistematicamente a classificação fiscal do item 14.01. Ausentes também os elementos de prova de características inerentes à construção civil, que justificariam a retenção e pagamento de ISS pelos tomadores em favor dos municípios de execução das obras. O Relator nega provimento ao recurso ordinário, mantendo-se a decisão de primeira instância. O voto de vista do Conselheiro Fabiano no recurso ordinário interposto pelo contribuinte questionando a Notificação de Lançamento numero 60535 folhas 200/201, o auto de infração nº 70.539 e a decadência dos lançamentos dos períodos 10/2007 e 11/2007 é pelo provimento do recurso ordinário do contribuinte, a fim de considerar indevidos os valores lançados a título de ISS na Notificação de Lançamento e Auto de Infração acima mencionado, desta maneira entende que devam ser cancelados os lançamento supra mencionados pelo Município de Piracicaba. Votam co o Relator Reis os Conselheiros Helena, Marcus Vinícius, Renato e Rodrigo. Votam com o Conselheiro de vista Fabiano os Conselheiros André, Ivanjo, José Silvestre e Ricardo Peixoto. Houve empate. No caso de empate de votos no julgamento prevalecerá o voto do Conselheiro relator, de acordo com o critério do artigo 27, parágrafo 4º do Decreto nº 14.147/2011 – Regimento Interno. Negado provimento por empate ao recurso ordinário.  
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contrarrazões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

IMF BRASIL INSTALAÇÕES E MAQUINAS PARA FUNDIÇÃO LTDA
Rua Abelardo Benedito Libório, 951 – Bairro Uninorte   CEP: 13.413-075  Piracicaba/SP 
www.conselhocontribuintes.piracicaba.sp.gov.br
Fone: (19) 3403-1102


